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vacinação “não impede a trans-
missão da doença”. Torres ressal-
tou que o posicionamento é indi-
vidual e não representa a postura 
oficial da pasta. “Esta é uma posi-
ção do ministro da Justiça”, disse.

Em nota, a Casa Civil 

esclareceu que continua vigen-
te a portaria 658/2021, que dis-
põe sobre medidas excepcionais 
e temporárias para entrada no 
país. “Eventuais mudanças na 
portaria estão em análise com a 
participação de todos os órgãos 

envolvidos no assunto (Casa Ci-
vil, Ministério da Justiça e Segu-
rança Pública, Ministério da In-
fraestrutura, Ministério das Re-
lações Exteriores, Ministério da 
Saúde e Anvisa)”, informou.

Ao Correio, o Ministério da 

Saúde apresentou justificativas 
semelhantes. Informou que “as 
orientações que dispõem sobre 
medidas excepcionais e tem-
porárias para entrada no país 
estão descritas na portaria Nº 
658/2021, elaborada de forma 

Anvisa defende controle
da entrada de viajantes
Agência recomenda maior vigilância sobre quem chega do exterior. Ministro da Justiça discorda da medida, 
enquanto Casa Civil e Saúde falam em avaliação conjunta. Secretários estaduais apoiam ação preventiva

A 
Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária (Anvi-
sa) enviou novas orienta-
ções à Casa Civil da Pre-

sidência da República e aos Mi-
nistérios da Saúde, da Justiça e 
da Infraestrutura em relação à 
entrada de pessoas no Brasil du-
rante o período da pandemia da 
covid-19. Em duas notas técni-
cas, que abordam a entrada de 
pessoas por vias terrestres e aé-
reas, a Anvisa recomenda que o 
país exija vacinação de viajantes 
para que o Brasil não se torne um 
dos países de escolha para os tu-
ristas e viajantes não vacinados.

A revisão da política de fron-
teiras brasileiras e a exigência da 
vacinação contra a covid-19 fo-
ram enviadas aos ministros em 
12 de novembro, mas somen-
te foram divulgadas ontem. Se-
gundo a nova recomendação, é 
necessário que o viajante apre-
sente a data da última dose ou 
dose única acrescido de 14 dias 
para que pudesse entrar no Bra-
sil. Seriam consideradas válidas 
as vacinas aprovadas pela Anvi-
sa ou pela Organização Mundial 
da Saúde.

“A inexistência de uma políti-
ca de cobrança dos certificados 
de vacinação pode propiciar que 
o Brasil se torne um dos países de 
escolha para os turistas e viajan-
tes não vacinados, o que é inde-
sejado do ponto de vista do risco 
que esse grupo representa para a 
população brasileira e para o Sis-
tema Único de Saúde”, avaliou a 
agência, que participa como ór-
gão de assessoramento às deci-
sões interministeriais. 

No comunicado, a Anvisa 
ponderou que “não dispõe de 
competência legal para normati-
zar medidas de prevenção e con-
trole das doenças ou agravos, tais 
como restringir a locomoção de 
pessoas”. 

A reação do governo federal 
às recomendações foi imedia-
ta. O ministro da Justiça, Ander-
son Torres, afirmou ser contrá-
rio à exigência do passaporte de 
vacinação para a entrada de via-
jantes no Brasil. Segundo ele, a 

thiago fagundes

 » MARIA EDUARDA CARDIM 

Forças de segurança policiais 
e ambientais se articulam para 
coibir a exploração ilegal de ou-
ro no rio Madeira, no interior do 
Amazonas. Há cerca de 15 dias, o 
local foi invadido por garimpei-
ros após circularem informações 
acerca da abundância do miné-
rio na localidade. 

Centenas de balsas equipadas 
com bombas d’água e casas flu-
tuantes para varrer o fundo de 
rios. As instalações precárias es-
tão enfileiradas, conforme ima-
gens e vídeos amplamente di-
vulgados na internet. A região fi-
ca próxima ao município de Au-
tazes, a cerca de 120 quilômetros 
distante de Manaus.

O Correio entrou em conta-
to com órgãos federais de fis-
calização e controle. O Institu-
to Brasileiro do Meio Ambiente 
dos Recursos Naturais Renová-
veis (Ibama) informou, em nota, 
que está em processo de plane-
jamento a operação de fiscaliza-
ção, “que será coordenada pela 

Polícia Federal em conjunto com 
o Ibama, e deverá acontecer nos 
próximos dias.”

Em nota, a Polícia Federal diz 
que tem conhecimento das ati-
vidades ilícitas no rio Madeira, 
“e juntamente com outras insti-
tuições estabelecerá as melhores 
estratégias para o enfrentamen-
to do problema e interrupção dos 
danos ambientais. A corporação, 
no entanto, afirma que a opera-
ção ocorre sob sigilo total.

Na quarta-feira (24), o Minis-
tério Público Federal (MPF) reco-
mendou medidas emergenciais 
para reprimir o garimpo ilegal 
em Autuazes. A instituição acon-
selha a atuação integrada de ór-
gãos e autarquias competentes 
no prazo de 30 dias.

Aproximadamente 300 em-
barcações estão no rio amazo-
nense. A exploração sem autori-
zação no local está proibida. Em 
agosto deste ano, a Justiça Fede-
ral condenou o Ibama a anular 
as licenças concedidas irregu-
larmente para as atividades de 
extração de ouro no leito do rio 
Madeira, em uma área de mais 

 » BERNARDO LIMA* 
 » JOÃO VITOR TAVAREZ*

Garimpo criminoso
no leito do Madeira

MEIO AMBIENTE

Vilas de garimpeiros construídas sobre o Rio Madeira: flagrante de agressão ao meio ambiente 

corona

de 37 mil hectares, na região sul 
do Amazonas. A decisão conti-
nua válida e confirma uma limi-
nar de 2017 semelhante. 

“Com isso, toda a ativida-
de garimpeira antes ampara-
da por essas licenças irregu-
lares deve seguir paralisada. A 
ação que originou a sentença 
é do Ministério Público Fede-
ral (MPF) em ação civil pública. 

Atualmente, o processo está 
em fase de recurso”, informa, 
em nota o MPF.

As balsas retiram o ouro por 
meio de longas mangueiras ins-
taladas no fundo do rio. A bom-
ba de água suga a terra e tudo 
que encontra no leito. O mate-
rial extraído chega até a balsa e 
passa por uma esteira, onde é fil-
trado e devolvido à água. O ouro 

encontrado fica retido na esteira.
Além de ilegal, o trabalho rea-

lizado pelas dragas polui e im-
pacta diretamente o meio am-
biente e as comunidades ribei-
rinhas e indígenas. Esse proces-
so predatório destrói o alimento 
de centenas de espécies de pei-
xes. Além disso,  compromete a 
qualidade da água e provoca as-
soreamento.

conjunta entre a Casa Civil da 
Presidência da República e os 
ministério da Justiça e Segurança 
Pública, Saúde e Infraestrutura”. 

A pasta ressaltou que “os crité-
rios para a entrada de estrangei-
ros ou brasileiros vindos do ex-
terior ao país são elaborados de 
forma integrada e interministe-
rial, visando sempre à seguran-
ça e ao bem-estar da população 
brasileira”.

Pressão

O maior controle na entrada 
de viajantes no Brasil é defen-
dido pelo Conselho Nacional de 
Secretários de Saúde (Conass) e 
pelo Conselho Nacional de Se-
cretarias Municipais de Saúde 
(Conasems). As entidades publi-
caram uma nota de apoio às re-
comendações da Anvisa. “Estes 
Conselhos esperam que o Gover-
no Federal seja sensível às orien-
tações técnicas da agência regu-
ladora e estabeleça as medidas 
necessárias no mais breve espa-
ço de tempo”, declararam. 

Para os secretários estaduais 
e municipais de Saúde do Bra-
sil, uma das justificativas para o 
Brasil exigir a comprovação da 
vacinação para a entrada de via-
jantes é o recrudescimento da 
pandemia em países europeus e 
o aumento de casos nos Estados 
Unidos e Canadá, bem como em 
países da América do Sul.

Nas recomendações enviadas 
aos ministérios, a Anvisa expli-
cou que, após uma consulta, ve-
rificou que os países que abrem 
as fronteiras para viajantes inter-
nacionais exigem comprovante 
de vacinação como requisito pa-
ra entrada no território. (Colabo-

rou Cristiane Noberto) 

Biodiversidade

O rio Madeira é um dos prin-
cipais afluentes do rio Amazonas 
e tem cerca de 3.335 quilôme-
tros de extensão.  A bacia passa 
pelo Brasil, Peru e Bolívia, e tem 
importância vital na economia 
de regiões brasileiras, em espe-
cial pela pesca e transporte hi-
droviário.

“O Madeira é o rio com a 
maior biodiversidade no mun-
do. Abriga pelo menos 1.000 es-
pécies de peixes já identifica-
das, e sua bacia contribui com 
50% do total da carga de sedi-
mentos suspensos transporta-
dos pelo rio Amazonas. Trata-se 
de um gigante que agoniza com 
hidrelétricas e uma epidemia de 
garimpo que nunca foi contida”, 
explicou Danicley Aguiar, porta-
voz da campanha Amazônia do 
Greenpeace.

O Greenpeace registrou ima-
gens da ação ilícita. “O que vimos 
é o desenrolar de um crime ocor-
rendo à luz do dia, sem o menor 
constrangimento. Isso tudo, ób-
vio, é referendado pelo presiden-
te Bolsonaro, que dá licença po-
lítica e moral para que os garim-
peiros ajam dessa maneira”, acu-
sou o ambientalista.

*Estagiários sob a supervisão 
de Carlos Alexandre de Souza 


